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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS-FEDERAL Nº 0297/2021 

 

   Rio de Janeiro, 13 de abril de 2021. 

 

Processo nº 5025062-50.2021.4.02.5101, 

ajuizado por Francisco Deusdete de 

Souza. 

 

O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 5º Juizado 

Especial Federal do Rio de Janeiro, da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, quanto à avaliação em 

Serviço de Cabeça e Pescoço (oncologia).  

 

I – RELATÓRIO 

1.   Segundo documento do Hospital Municipal Evandro Freire (Evento 1, ANEXO2, 

Página 20), emitido em 06 de abril de 2021, pelo médico Paulo Henry Renzo (CREMERJ 52. 

856304), o Autor foi admitido no CER/Ilha do Governador em 20/02/2021, com quadro de falta de 

ar e piora do padrão respiratório. Encontra-se há 1 ano em acompanhamento e investigação por 

quadro de rouquidão. Evoluiu com piora do quadro clínico e foi realizada intubação com auxílio de 

ventilação mecânica. Foi internado na UTI com conduta medicamentosa para tratamento de 

pneumonia e realizado, posteriormente, traqueostomia no período de internação. Foi submetido a 

exame de imagem que evidenciou lesão compatível com câncer à esquerda da laringe e próximo à 

cartilagem tireoidiana com medidas de 2,6 x 1,5cm. Foi solicitado avaliação e com a especialidade 

em oncologia de cabeça e pescoço através do SISREG. Atualmente, encontra-se internado em 

unidade intermediária com resolução do quadro de pneumonia. Por tratar-se de lesão compatível com 

câncer em região nobre, necessita de avaliação externa e conduta de tratamento com a 

especialidade sugerida. 

 

II – ANÁLISE  

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações 

e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e dá outras providências. 

3.  O Anexo IV da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

institui a Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do SUS. 

4.  O Anexo IX da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

instituiu a Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede de Atenção à Saúde das 

Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 



 
Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 

2 

 

5.  A Portaria nº 140/SAS/MS de 27 de fevereiro de 2014 redefine os critérios e 

parâmetros para organização, planejamento, monitoramento, controle e avaliação dos 

estabelecimentos de saúde habilitados na atenção especializada em oncologia e define as condições 

estruturais, de funcionamento e de recursos humanos para a habilitação destes estabelecimentos no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

6.  A Portaria nº 346/SAS/MS de 23 de junho de 2008 mantém os 

formulários/instrumentos do sub-sistema de Autorização de Procedimentos de Alto Custo do Sistema 

de Informações Ambulatoriais (APAC-SAI) na sistemática de autorização, informação e faturamento 

dos procedimentos de radioterapia e de quimioterapia. 

7.  O Capítulo VII, do Anexo IX, da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de 

setembro de 2017, dispõe sobre a aplicação da Lei nº 12.732, de 22 de novembro de 2012, que versa 

a respeito do primeiro tratamento do paciente com neoplasia maligna comprovada, no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (...). 

8.  A Deliberação CIB-RJ nº 4609, de 05 de julho de 2017, pactua o Plano Oncológico 

do Estado do Rio de Janeiro, com vigência de 2017/2021, e contém os seguintes eixos prioritários: 

promoção da saúde e prevenção do câncer; detecção precoce/diagnóstico; tratamento; medicamentos; 

cuidados paliativos; e, regulação do acesso. 

9.  A Deliberação CIB-RJ nº 5892, de 19 de julho de 2019, pactua as referências da 

Rede de Alta Complexidade em Oncologia no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

10.  A Deliberação CIB-RJ nº 4004, de 30 de março de 2017, pactua, ad referendum, o 

credenciamento e habilitação das unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia 

(UNACON) e centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (CACON), em adequação 

a Portaria GM/MS n° 140, de 27/02/2014, e a Portaria GM/MS n° 181, de 02/03/2016, que prorroga 

o prazo estabelecido na portaria anterior para 28/02/2016. 

11.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo XXVI 

da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos leitos e 

aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, o acesso aos 

leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar de 

urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 

urgência. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  Pneumonia é a infecção do pulmão frequentemente acompanhada por inflamação1. 

A pneumonia é uma doença comum, com alta mortalidade, e é a sexta causa de morte nos EUA e a 

quinta no Brasil, na população idosa. O tratamento inicial das pneumonias é empírico, porque o 

                                                      
1. Biblioteca Virtual em Saúde – BVS. Descritores em Ciências da Saúde. Descrição de pneumonia. Disponível em: < 
https://pesquisa.bvsalud.org/portal/decs-locator/?lang=pt&mode=&tree_id=C01.748.610> Acesso em: 13 abr. 2021.  
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agente etiológico é identificado, aproximadamente, em apenas 50% dos casos. Assim, várias 

sociedades científicas definiram guias para orientar a terapêutica antimicrobiana inicial2.  

2.  A rouquidão é a qualidade da voz não natural descrita como sendo profunda e 

grosseira3. A rouquidão é o sintoma mais comum nos casos de carcinoma papilífero da tireoide e 

neoplasias de laringe. A possibilidade de coexistência com neoplasia maligna e distúrbios vocais são 

motivos de preocupação4. 

3.  O câncer de laringe ocorre predominantemente em homens acima de 40 anos e é um 

dos mais comuns entre os que atingem a região da cabeça e pescoço. Representa cerca de 25% dos 

tumores malignos que acometem essa área e 2% de todas as doenças malignas. Os sintomas estão 

diretamente ligados à localização da lesão. Assim, a dor de garganta, principalmente durante a 

deglutição, sugere tumor supraglótico, e rouquidão indica tumor glótico ou subglótico. A ocorrência 

pode se dar em uma das três áreas em que se divide o órgão:  supraglote, glote e subglote. 

Aproximadamente 2/3 dos tumores surgem na corda vocal verdadeira, localizada na glote, e 1/3 

acomete a laringe supraglótica (acima das cordas vocais). O tipo histológico mais prevalente, em 

mais de 90% dos pacientes, é o carcinoma de células escamosas5. 

 

DO PLEITO  

1.  A consulta médica compreende a anamnese, o exame físico e a elaboração de 

hipóteses ou conclusões diagnósticas, solicitação de exames complementares, quando necessários, e 

prescrição terapêutica como ato médico completo e que pode ser concluído ou não em um único 

momento6.  

2.  A cirurgia de cabeça e pescoço é uma especialidade cirúrgica que trata 

principalmente dos tumores benignos e malignos da região da face, fossas nasais, seios paranasais, 

boca, faringe, laringe, tireoide, glândulas salivares, dos tecidos moles do pescoço, da paratireoide e 

tumores do couro cabeludo7. 

3.  A oncologia é a especialidade médica que estuda os tumores, que podem ser 

benignos ou malignos. Está voltada para a forma como o câncer se desenvolve no organismo e qual 

é o tratamento mais adequado para cada caso. Apesar da existência de protocolos médicos, o 

tratamento oncológico é sempre muito individualizado - cada paciente, tumor e situação exigem uma 

abordagem terapêutica. O oncologista é o médico clínico especializado no tratamento do câncer e 

responsável, sobretudo, por prescrever tratamentos de quimioterapia, radioterapia, imunoterapia e 

hormonioterapia8. 

 

                                                      
2 Scielo. ALMEIDA, J. R.; FILHO, O. F. F. Pneumonias adquiridas na comunidade em pacientes idosos: aderência ao Consenso 
Brasileiro sobre Pneumonias. J. bras. pneumol. vol.30 no.3 São Paulo mai./jun. 2004. Disponível em: < 

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1806-37132004000300008>. Acesso em: 13 abr. 2021. 
3 Biblioteca Virtual em Saúde. BVS. Descrição de rouquidão. Disponível em: <https://pesquisa.bvsalud.org/portal/decs-
locator/?lang=pt&mode=&tree_id=C08.360.940.490>. Acesso em: 13 abr. 2021.  
4 Scielo. CHENG, S. Y. Et al. Um raro tumor de laringe em paciente com carcinoma papilífero da tireoide: tumor de células granulares. 

Braz. j. otorhinolaryngol. vol.84 no.4 São Paulo jul/ago. 2018. Disponível em: < https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1808-
86942018000400519&script=sci_arttext&tlng=pt>. Acesso em: 13 abr. 2021. 
5 BRASIL. Ministério da Saúde. Instituto Nacional do Câncer – INCA. Tipos de câncer. Càncer de laringe. Disponível em: < 

https://www.inca.gov.br/tipos-de-cancer/cancer-de-laringe>. Acesso em: 13 abr. 2021. 
6 Conselho Federal de Medicina - CFM. Resolução CFM Nº 1958/2010. Disponível em: 

<http://www.crmpr.org.br/publicacoes/cientificas/index.php/arquivos/article/viewFile/131/130>. Acesso em: 13 abr. 2021. 
7 Sociedade Brasileira de Cirurgia de Cabeça e Pescoço. O que é cirurgia de cabeça e pescoço? Disponível em: 
<http://www.sbccp.org.br/?page_id=362>. Acesso em: 13 abr. 2021. 
8BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas em Oncologia/Ministério da 

Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde – Brasília: Ministério da Saúde, 2014. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolos_clinicos_diretrizes_terapeuticas_oncologia.pdf>. Acesso em: 13 abr. 2021. 

http://www.sbccp.org.br/?page_id=362
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III – CONCLUSÃO 

1.  Em síntese, trata-se de Autor internado no Hospital Municipal Evandro Freire, com 

quadro clínico de pneumonia, rouquidão e lesão compatível com câncer à esquerda da laringe e 

próximo à cartilagem tireoidiana com medidas de 2,6 x 1,5cm (Evento 1, ANEXO2, Página 20), 

solicitando o fornecimento de avaliação em Serviço de Cabeça e Pescoço (oncologia) (Evento 1, 

INIC1, Página 7).  

2.  Informa-se que o avaliação em Serviço de Cabeça e Pescoço (oncologia) está 

indicada ao quadro clínico apresentado pelo Autor – rouquidão e lesão compatível com câncer à 

esquerda da laringe e próximo à cartilagem tireoidiana com medidas de 2,6 x 1,5cm (Evento 1, 

ANEXO2, Página 20). Além disso, está coberta pelo SUS, conforme a Tabela de Procedimentos, 

Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do SUS (SIGTAP), na qual consta: consulta 

médica em atenção especializada, sob o código de procedimento: 03.01.01.007-2, considerando o 

disposto na Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES). 

3.  No que tange ao acesso no SUS, a atenção oncológica foi reestruturada em 

consonância com a Rede de Atenção à Saúde e de forma articulada entre os três níveis de gestão. 

4.  O Componente de Atenção Especializada é composto por ambulatórios de 

especialidades, hospitais gerais e hospitais especializados habilitados para a assistência oncológica. 

Esses devem apoiar e complementar os serviços da atenção básica na investigação diagnóstica, no 

tratamento do câncer (...), garantindo-se, dessa forma, a integralidade do cuidado no âmbito da rede 

de atenção à saúde. O componente da Atenção Especializada é constituído pela Atenção 

Ambulatorial e Hospitalar. 

5.   A Atenção Hospitalar é composta por hospitais habilitados como UNACON 

(Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia) e CACON (Centros de Assistência 

de Alta Complexidade em Oncologia) e por Hospitais Gerais com Cirurgia Oncológica, nos quais 

são oferecidos os tratamentos especializados de alta complexidade, incluindo serviços de cirurgia, 

radioterapia, quimioterapia, e cuidados paliativos, em nível ambulatorial e de internação, a depender 

do serviço e da necessidade identificada em cada caso. Sempre com base nos protocolos clínicos e 

nas diretrizes terapêuticas estabelecidas pelo Ministério da Saúde, quando publicados. 

6.  Em consonância com o regulamento do SUS, conforme pactuação na Comissão 

Intergestores Bipartite (Deliberação CIB-RJ nº 4.004 de 30 de março de 2017), o Estado do Rio 

de Janeiro conta com uma Rede de Alta Complexidade Oncológica (ANEXO I)9.  

7.  O ingresso dos usuários nas unidades que ofertam os serviços do SUS, ocorre por 

meio do sistema de regulação, conforme previsto na Política Nacional de Regulação que organiza o 

serviço em três dimensões (Regulação de Sistemas de Saúde, Regulação da Atenção à Saúde e 

Regulação do Acesso à Assistência) para qualificar a atenção e o acesso da população às ações e aos 

serviços de saúde10. 

8.  De acordo com documento acostados ao processo (Evento 1, ANEXO2, Página 20), 

o Autor encontra-se internado em uma unidade pertencente ao SUS porém não habilitada na Rede de 

Alta Complexidade Oncológica do Rio de Janeiro, a saber, o Hospital Municipal Evandro Freire 

(Evento 1, ANEXO2, Página 20). Assim, para que o Autor receba o atendimento preconizado pelo 

SUS para o tratamento da sua condição clínica, informa-se que é de responsabilidade da referida 

                                                      
9 Deliberação CIB nº 4.004 de 30 de março de 2017. Pactuar “ad referendum” o credenciamento e habilitação das Unidades de 

Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – UNACON e Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – CACON, 

nas unidades abaixo listadas, em adequação a Portaria GM/MS nº 140 de 27/02/2014. Disponível em: 
<http://138.68.60.75/images/portarias/abril2017/dia10/delib4004.pdf>. Acesso em: 13 abr. 2021. 
10BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas. 

Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: < http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/pacto_saude_volume6.pdf >. Acesso em: 13 
abr. 2021. 
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unidade providenciar o seu redirecionamento através da Central de Regulação para uma das unidades 

habilitadas na referida Rede.   

9. Neste sentido foi realizada consulta junto à plataforma do Sistema Estadual de 

Regulação (SER), onde verificou-se que consta para o Autor a solicitação de “Consulta - Avaliação 

em Oncologia (Internados)”, para tratamento de neoplasia maligna da cabeça, face e pescoço, 

solicitado em: 24/03/2021, pelo Hospital Municipal Evandro Freire, com situação: Em fila (ANEXO 

II)11. 

10. Assim, entende-se que a via administrativa para o caso em tela já está sendo utilizada, 

todavia, ainda sem resolução do mérito. 

11. Acrescenta-se que o paciente com neoplasia maligna tem direito de se submeter ao 

primeiro tratamento no Sistema Único de Saúde (SUS), no prazo de até 60 (sessenta) dias contados 

a partir do dia em que for firmado o diagnóstico em laudo patológico ou em prazo menor, conforme 

a necessidade terapêutica do caso registrada em prontuário12. 

12.  Quanto à solicitação da Defensoria Pública da União do Rio de Janeiro (Evento 1, 

ANEXO2, Página 20, item “DOS PEDIDOS”, subitem “III”) referente ao fornecimento da 

avaliação“... bem como aos demais tratamentos e procedimentos necessários à manutenção de sua 

saúde/vida...” vale ressaltar que não é recomendado o provimento de novos itens sem emissão de 

laudo que justifique a necessidade destes, uma vez que o uso irracional e indiscriminado de 

tecnologias pode implicar em risco à saúde 

 

É o parecer. 

  Ao 5º Juizado Especial Federal do Rio de Janeiro, da Seção Judiciária do Rio 

de Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
11 Sistema Estadual de Regulação (SER). Histórico do paciente. Disponível em: < 
https://ser.saudenet.srv.br/ser/pages/internacao/historico/historico-paciente.seam>. Acesso em: 13 abr. 2021. 
12 Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017. Capitulo VII, Art. 37. Do Primeiro Tratamento do Paciente com Neoplasia 

Maligna Comprovada, no Âmbito do SUS. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0002_03_10_2017.html>. Acesso em: 13 abr. 2021. 

   FLÁVIO AFONSO BADARÓ 

Assessor-chefe 

CRF-RJ 10.277 

ID. 436.475-02 

 
 
 
 

VIRGINIA SILVA 

Enfermeira 

COREN/RJ 321.417 

ID. 4.455.176-2 
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ANEXO I 

Estabelecimentos de Saúde Habilitados em Oncologia no Estado do Rio de Janeiro

 

Portaria SAS/MS nº 458, de 24 de fevereiro de 2017.  
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ANEXO II  

 

 

 

 


